Parecer n.º   1170, de 2002, do Congresso das Comissões de  Direitos Humanos e de Finanças e Orçamento,   sobre o Projeto de lei nº 488, de 2002.




Em sua  Mensagem nº 89, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei  n.º 488, de 2002, que prorroga, por mais 90 dias, o prazo fixado no § 4º do artigo 1º da Lei nº 10.726, de 2001, que dispõe, nas condições que especifica, sobre indenização a pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas.




Durante o  período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 2(duas) emendas.




A proposta tramita em regime de urgência por força do requerimento de fls. 7, aprovado pelo E. Plenário.




Designado Relator Especial pela Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre Relator em seu parecer de fls. 9/10, concluiu pela aprovação do Projeto de lei 488, de 2002 e  pela rejeição das emendas de n°s. 1 e 2.




Convocadas extraordinariamente pelo Senhor Presidente desta Casa, as Comissões  de Direitos Humanos e de Finanças e Orçamento devem emitir parecer conjunto sobre a matéria, no âmbito de suas respectivas competências.




É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado pelo Senhor Presidente deste Congresso de Comissões.

DO PROJETO




A mensagem governamental tem por escopo prorrogar, por mais 90 dias, o prazo fixado no § 4º do artigo 1º da Lei nº 10.726, de 2001, que dispõe, nas condições que especifica, sobre indenização a pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas.




A medida visa propiciar aos interessados que ainda não apresentaram seus pedidos de indenização, a possibilidade de fazê-lo dentro do novo prazo estipulado no projeto.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto reveste-se de inegável interesse público eis que incentiva o pleno acesso ao direito consubstanciado no diploma legal citado.

No tocante ao aspecto financeiro-orçamentário, nenhuma restrição há que se fazer à propositura sob exame.

Nesse sentido, somos favoráveis à aprovação do projeto de lei 488, de 2002.



DAS     EMENDAS

A emenda de nº 1 visa prorrogar por mais de 120(cento e vinte) dias o prazo fixado no § 4º do artigo 1º da lei que se pretende alterar.

Por sua vez , a emenda  de nº 2 pretende prorrogar o prazo estipulado no § 4º, do artigo 1º ,da citada lei, para 90(noventa) dias a partir da sanção do projeto.

Referidas emendas em nada aprimoram a proposta governamental, eis que o prazo sugerido pelo Executivo é suficiente aos seus objetivos, razão pela qual não sugerimos o seu acolhimento.

Diante do exposto, manifestamo-nos, sob os aspectos que ora nos cabe examinar a matéria:


 1 - Favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 488, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs  . 1 e 2.

É o nosso parecer.




a) Sidney Beraldo - Relator

Aprovado o parecer do Relator.

Sala das Comissões, em 10/9/2002

a) Newton Brandão - Presidente

Newton Brandão - Newton Brandão - Wilson Morais - Roberto Engler - Sidney Beraldo - Duarte Nogueira - José Carlos Stangarlini - Carlinhos Almeida (contrário) - Carlinhos Almeida (contrário) - Milton Vieira - Milton Vieira.

